
www.sato.adm.br 1

Rotinas Trabalhistas  ��  Recursos Humanos
www.sato.adm.br  -  sato@sato.adm.br  -  fone/fax (011) 4742-6674

Desde
1987

Legislação Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Qualidade

Relatório Trabalhista
Nº 075 18/09/2003

Sumário:

• • PARCELAS DE EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -
AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

• • PARCELAS DE EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -
AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO - REGULAMENTAÇÃO

• • NR 11 - TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE MATERIAIS - CHAPAS DE MÁRMORE,
GRANITO E OUTRAS ROCHAS - NORMATIZAÇÃO TÉCNICA

• • PORTAL DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PREVLEGIS - SISTEMA DE BASE DE DADOS
• • AGROINDÚSTRIAS - REMISSÃO DE DÉBITO PREVIDENCIÁRIO DO PERÍODO DE ABRIL DE 1994 A ABRIL DE 1997

PARCELAS DE EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E OPERAÇÕES
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO

EM FOLHA DE PAGAMENTO

A Medida Provisória nº 130, de 17/09/03, DOU de 18/09/03, dispôs sobre a autorização para desconto em folha de
pagamento, parcelas de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, quando previsto nos respectivos contratos. Na
íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:
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Art. 1º - Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, poderão autorizar, de forma irrevogável e irretratável, o desconto em folha de pagamento dos valores referentes
ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras
e sociedades de arrendamento mercantil, quando previsto nos respectivos contratos.

§ 1º - O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim
previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil, até o limite de trinta por cento.

§ 2º - O regulamento disporá sobre os limites de valor do empréstimo, da prestação consignável para os fins do caput e do
comprometimento das verbas rescisórias para os fins do § 1º.

Art. 2º - Para os fins desta Medida Provisória, considera-se:

I - empregador, a pessoa jurídica assim definida pela legislação trabalhista;

II - empregado, aquele assim definido pela legislação trabalhista;

III - instituição consignatária, a instituição autorizada a conceder empréstimo ou financiamento ou realizar operação de
arrendamento mercantil mencionada no caput do art. 1º;

IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato de empréstimo, financiamento ou arrendamento
mercantil regulado por esta Medida Provisória; e

V - verbas rescisórias, as importâncias devidas em dinheiro pelo empregador ao empregado em razão de rescisão do seu
contrato de trabalho.

§ 1º - Para os fins desta Medida Provisória, são consideradas consignações voluntárias as autorizados pelo empregado.

§ 2º - No momento da contratação da operação, a autorização para a efetivação dos descontos permitidos nesta Medida
Provisória observará, para cada mutuário, os seguintes limites:

I - a soma dos descontos referidos no art. 1º desta Medida Provisória não poderá exceder a 30% da remuneração disponível,
conforme definida em regulamento; e

II - o total das consignações voluntárias, incluindo as referidas no art. 1º, não poderá exceder a 40% da remuneração
disponível, conforme definida em regulamento.

Art. 3º - Para os fins desta Medida Provisória, são obrigações do empregador:

I - prestar ao empregado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal do primeiro, as informações necessárias
para a contratação da operação de crédito ou arrendamento mercantil;

II - tornar disponíveis aos empregados, bem assim às respectivas entidades sindicais, as informações referentes aos custos
referidos no § 2º; e

III - efetuar os descontos autorizados pelo empregado em folha de pagamento e repassar o valor à instituição consignatária na
forma e no prazo previstos em regulamento.

§ 1º - É vedado ao empregador impor ao mutuário e à instituição consignatária escolhida pelo empregado qualquer condição
que não esteja prevista nesta Medida Provisória ou em seu regulamento para a efetivação do contrato e a implementação dos
descontos autorizados.

§ 2º - Observado o disposto em regulamento e nos casos nele admitidos, é facultado ao empregador descontar na folha de
pagamento do mutuário os custos operacionais decorrentes da realização da operação objeto desta Medida Provisória.

§ 3º - Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma discriminada, o valor do
desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo, financiamento ou arrendamento, bem como os custos
operacionais referidos no § 2º.

§ 4º - Os descontos autorizados na forma desta Medida Provisória e seu regulamento terão preferência sobre outros descontos
da mesma natureza que venham a ser autorizados posteriormente.
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Art. 4º - A concessão de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil será feita a critério da instituição consignatária,
sendo os valores e demais condições objeto de livre negociação entre ela e o mutuário, observadas as demais disposições
desta Medida Provisória e seu regulamento.

§ 1º - Poderá o empregador, com a anuência da entidade sindical representativa da maioria dos empregados, firmar, com uma
ou mais instituições consignatárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem observados nos
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com seus empregados.

§ 2º - Poderão as entidades e centrais sindicais firmar, com uma ou mais instituições consignatárias, acordo que defina
condições gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a
ser realizados com seus representados.

§ 3º - Uma vez observados pelo empregado todos os requisitos e condições definidos no acordo firmado segundo o disposto
no § 1º ou no § 2º, não poderá a instituição consignatária negar- se a celebrar o empréstimo, financiamento ou arrendamento
mercantil.

§ 4º - Para a realização das operações referidas nesta Medida Provisória, é assegurado ao empregado o direito de optar por
instituição consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com sua entidade sindical, ou qualquer outra instituição
consignatária de sua livre escolha, ficando o empregador obrigado a proceder aos descontos e repasses por ele contratados e
autorizados.

§ 5º - No caso dos acordos celebrados nos termos do § 2º, os custos de que trata o § 2º do art. 3º deverão ser negociados
entre o empregador e a entidade sindical, sendo vedada a fixação de custos superiores aos previstos pelo mesmo empregador
nos acordos referidos no § 1º.

§ 6º - Poderá ser prevista nos acordos referidos nos §§ 1º e 2º, ou em acordo específico entre a instituição consignatária e o
empregador, a absorção dos custos referidos no § 2º do art. 3º pela instituição consignatária.

Art. 5º - O empregador será o responsável pelas informações prestadas, pela retenção dos valores devidos e pelo repasse às
instituições consignatárias, o qual deverá ser realizado até o quinto dia útil após a data de pagamento, ao mutuário, de sua
remuneração mensal.

§ 1º - O empregador, salvo disposição contratual em sentido contrário, não será co-responsável pelo pagamento dos
empréstimos, financiamentos e arrendamentos concedidos aos mutuários, mas responderá sempre, como devedor principal e
solidário, perante a instituição consignatária, por valores a ela devidos, em razão de contratações por ele confirmadas na forma
desta Medida Provisória e seu regulamento, que deixarem, por sua falha ou culpa, de serem retidos ou repassados.

§ 2º - Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo, financiamento ou arrendamento foi
descontado do mutuário e não foi repassado pelo empregador à instituição consignatária, fica ela proibida de incluir o nome do
mutuário em qualquer cadastro de inadimplentes.

§ 3º - Caracterizada a situação do § 2º, os representantes legais do empregador ficarão sujeitos à ação de depósito, na forma
prevista no Capítulo II do Título I do Livro IV do Código de Processo Civil.

§ 4º - No caso de falência do empregador, antes do repasse das importâncias descontadas dos mutuários, fica assegurado à
instituição consignatária o direito de pedir, na forma prevista em lei, a restituição das importâncias retidas.

Art. 6º - Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social poderão autorizar os
descontos referidos no art. 1º nas condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 1º - Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato próprio, sobre:

I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art. 1º;
II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento;
III - as rotinas a serem observadas para a prestação aos titulares de benefícios em manutenção e às instituições
consignatárias das informações necessárias à consecução do disposto nesta Medida Provisória;
IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das prestações às instituições consignatárias;
V - o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos operacionais a ele acarretados pelas operações; e
VI - as demais normas que se fizerem necessárias.

§ 2º - Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações referidas no caput restringe- se à retenção
dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição consignatária, não cabendo à autarquia responsabilidade
solidária pelos débitos contratados pelo segurado.
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§ 3º - É vedado ao titular de benefício que realizar operação referida nesta Medida Provisória solicitar a alteração da instituição
financeira pagadora enquanto houver saldo devedor em amortização.

Art. 7º - O art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 115 - (...)

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por instituições
financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo beneficiário,
até o limite de 30% do valor do benefício.

§ 1º - Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo má- fé.

§ 2º - Na hipótese dos incisos II e VI, haverá prevalência do desconto do inciso II.” (NR)

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória.

Art. 9º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2003; 182 o - da Independência e 115 o - da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antônio Palocci Filho
Ricardo José Ribeiro Berzoini

PARCELAS DE EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E OPERAÇÕES
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO

EM FOLHA DE PAGAMENTO - REGULAMENTAÇÃO

O Decreto nº 4.840, de 17/09/03, DOU de 18/09/03, regulamentou a Medida Provisória nº 130, de 17 de setembro de
2003, que dispôs sobre a autorização para desconto em folha de pagamento, parcelas de empréstimos,
financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de
arrendamento mercantil (leasing), quando previsto nos respectivos contratos.

Empresas, sindicatos e centrais sindicais poderão promover acordos com instituições financeiras para as referidas
concessões em melhores condições aos seus empregados, a critério da instituição consignatária, observadas as
demais regras do respectivo Decreto.

O Decreto limitou em 30% da remuneração disponível (remuneração menos os descontos legais) para a soma dos
descontos de prestações autorizáveis pelo empregado. Há ainda um segundo limite de 40% da remuneração
disponível para o total de consignações voluntárias na folha de pagamento, para prevenir o endividamento excessivo
do empregado. Atentar-se que os contratos deverão prever cláusulas aplicáveis nos casos de demissão e
afastamentos.  Nos casos de morte ou desemprego involuntário, recomenda-se fazer um seguro para a cobertura da
dívida, junto a instituição concedente do empréstimo.

Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Medida Provisória nº 130, de 17 de setembro de 2003,

Decreta:
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Art. 1º - Regem-se por este Decreto os procedimentos para autorização de desconto em folha de pagamento dos valores
referentes ao pagamento das prestações de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos
por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil a empregados regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera- se:

I - empregador, a pessoa jurídica assim definida pela legislação trabalhista;

II - empregado, aquele assim definido pela legislação trabalhista;

III - instituição consignatária, a instituição mencionada no art. 1º autorizada a conceder empréstimo ou financiamento ou
realizar operação de arrendamento mercantil;

IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato de empréstimo, financiamento ou arrendamento
mercantil regulado por este Decreto; e

V - verbas rescisórias, as importâncias devidas em dinheiro pelo empregador ao empregado em razão de rescisão do seu
contrato de trabalho.

§ 1º - Para os fins deste Decreto, considera-se remuneração básica a soma das parcelas pagas ou creditadas mensalmente
em dinheiro ao empregado, excluídas:

I - diárias;
II - ajuda de custo;
III - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
IV - gratificação natalina;
V - auxílio- natalidade;
VI - auxílio- funeral;
VII - adicional de férias;
VIII - auxílio- alimentação, mesmo se pago em dinheiro;
IX - auxílio- transporte, mesmo se pago em dinheiro; e
X - parcelas referentes a antecipação de remuneração de competência futura ou pagamento em caráter retroativo.

§ 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se remuneração disponível a parcela remanescente da remuneração básica após
a dedução das consignações compulsórias, assim entendidas as efetuadas a título de:

I - contribuição para a Previdência Social oficial;
II - pensão alimentícia judicial;
III - imposto sobre rendimentos do trabalho;
IV - decisão judicial ou administrativa;
V - mensalidade e contribuição em favor de entidades sindicais;
VI - outros descontos compulsórios instituídos por lei ou decorrentes de contrato de trabalho.

§ 3º - Para os fins deste Decreto, são consideradas consignações voluntárias as autorizadas pelo empregado e não
relacionadas no § 2º.

Art. 3º - No momento da contratação da operação, a autorização para a efetivação dos descontos permitidos neste Decreto
observará, para cada mutuário, os seguintes limites:

I - a soma dos descontos referidos no art. 1º deste Decreto não poderá exceder a 30% da remuneração disponível definida no
§ 2º do art. 2º; e

II - o total das consignações voluntárias, incluindo as referidas no art. 1º, não poderá exceder a 40% da remuneração
disponível definida no § 2º do art. 2º.

Art. 4º - A concessão de empréstimo, financiamento ou arrendamento será feita a critério da instituição consignatária, sendo os
valores e demais condições objeto de livre negociação entre ela e o mutuário, observadas as demais disposições deste
Decreto.

§ 1º - Poderá o empregador, com a anuência da entidade sindical representativa da maioria dos empregados, firmar, com uma
ou mais instituições consignatárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem observados nos
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com seus empregados.
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§ 2º - Poderão as entidades e centrais sindicais firmar, com uma ou mais instituições consignatárias, acordo que defina
condições gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a
ser realizados com seus representados.

§ 3º - Uma vez observados pelo empregado todos os requisitos e condições definidos no acordo firmado segundo o disposto
no § 1º ou no § 2º, não poderá a instituição concedente negar- se a celebrar o empréstimo, financiamento ou arrendamento
mercantil.

§ 4º - Para a realização das operações referidas neste Decreto, é assegurado ao empregado o direito de optar por instituição
consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com sua entidade sindical, ou qualquer outra instituição
consignatária de sua livre escolha, ficando o empregador obrigado a proceder aos descontos e repasses por ele contratados e
autorizados.

§ 5º - Os acordos mencionados nos §§ 1º e 2º poderão definir critérios mínimos, parâmetros e condições financeiras
diferenciados por situação cadastral e demais características individuais do empregado.

§ 6º - Dos acordos referidos no § 2º poderá constar, ainda, a diferenciação por empresa de critérios mínimos, parâmetros e
condições financeiras.

§ 7º - Os contratos de empréstimo, financiamento ou arrendamento celebrados ao amparo deste Decreto preverão
obrigatoriamente prestações fixas ao longo de todo o período de amortização.

§ 8º - Os acordos referidos nos §§ 1º e 2º deste artigo poderão delegar à instituição consignatária a responsabilidade de
receber, processar e encaminhar ao empregador as autorizações referidas no inciso III do § 3º do art. 5º.

Art. 5º - Para os fins deste Decreto, são obrigações do empregador:

I - prestar ao empregado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal do primeiro, as informações necessárias
para a contratação da operação de crédito ou arrendamento mercantil, inclusive:

a) a data habitual de pagamento mensal do salário; b) o total já consignado em operações preexistentes; c) as demais
informações necessárias para o cálculo da margem disponível para consignação;

II - tornar disponíveis aos empregados, bem assim às respectivas entidades sindicais, as informações referentes aos custos
referidos no art. 10;

III - efetuar os descontos autorizados pelo empregado em folha de pagamento e repassar o valor à instituição consignatária na
forma e prazo previstos em regulamento.

§ 1º - É vedado ao empregador impor ao mutuário e à instituição consignatária qualquer condição que não esteja prevista
neste Decreto para a efetivação do contrato e a implementação dos descontos autorizados.

§ 2º - Os descontos autorizados na forma deste Decreto terão preferência sobre outros descontos da mesma natureza que
venham a ser autorizados posteriormente.

§ 3º - A liberação do crédito ao mutuário somente ocorrerá após:

I - a confirmação do empregador, por escrito ou por meio eletrônico certificado, quanto à possibilidade da realização dos
descontos, em função dos limites referidos no art. 3º;

II - a assinatura, por escrito ou por meio eletrônico certificado, do contrato entre o mutuário e a instituição consignatária; e

III - a outorga ao empregador, por parte do mutuário, de autorização, em caráter irrevogável e irretratável, para a consignação
das prestações contratadas em folha de pagamento.

§ 4º - A autorização referida no inciso III do § 3º será outorgada por escrito ou por meio eletrônico certificado, podendo a
instituição consignatária processar o documento e mantê- lo sob sua guarda, na condição de fiel depositária, transmitindo as
informações ao empregador por meio seguro.

§ 5º - Exceto quando diversamente previsto em contrato com a anuência do empregador, a efetivação do desconto em folha de
pagamento do mutuário deverá ser iniciada pelo empregador no mínimo trinta dias e no máximo sessenta dias após o
recebimento da autorização referida no inciso III do § 3º.

§ 6º - A autorização referida no inciso III do § 3º é nula de pleno direito na hipótese da não liberação do crédito ou do bem
arrendado ao mutuário no prazo máximo de cinco dias úteis contados da data da outorga.
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§ 7º - A repactuação do contrato de empréstimo, financiamento ou operação de arrendamento mercantil que implique alteração
do número ou do valor das prestações consignadas em folha observará o procedimento referido no § 3º.

Art. 6º - O empregador é o responsável pela retenção dos valores devidos e pelo repasse às instituições consignatárias, o qual
deverá ser realizado até o quinto dia útil após a data de pagamento, ao mutuário, de sua remuneração mensal.

Art. 7º - O empregador, salvo disposição contratual em sentido contrário, não será co- responsável pelo pagamento dos
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos concedidos aos mutuários, mas responderá sempre, como devedor principal e
solidário, perante a instituição consignatária, por valores a ela devidos, em razão de contratações por ele confirmadas na forma
deste Decreto, que deixarem, por sua falha ou culpa, de serem retidos ou repassados.

Art. 8º - Caberá à instituição consignatária informar ao mutuário, por escrito ou meio eletrônico por ele indicado no ato da
celebração do contrato, toda vez que o empregador deixar de repassar o valor exato do desconto mensal.

Art. 9º - Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo, financiamento ou arrendamento foi
descontado do mutuário e não foi repassado pelo empregador à instituição consignatária, fica ela proibida de incluir o nome do
mutuário em qualquer cadastro de inadimplentes.

Art. 10. É facultado ao empregador descontar na folha de pagamento do mutuário os custos operacionais decorrentes da
realização da operação objeto deste Decreto.

§ 1º - Consideram- se custos operacionais do empregador:

I - tarifa bancária cobrada pela instituição financeira referente à transferência dos recursos da conta- corrente do empregador
para a conta- corrente da instituição consignatária;

II - despesa com alteração das rotinas de processamento da folha de pagamento para realização da operação.

§ 2º - As tarifas bancárias mencionadas no inciso I do § 1º deste artigo deverão ser iguais ou inferiores às praticadas pela
instituição financeira mantenedora da conta- corrente do empregador em transações da mesma natureza.

§ 3º - Cabe ao empregador, mediante comunicado interno ou mediante solicitação de empregado ou de entidade sindical, dar
publicidade aos seus empregados dos custos operacionais mencionados no § 1º deste artigo previamente à realização da
operação de empréstimo ou financiamento, os quais serão mantidos inalterados durante todo o período de duração da
operação.

§ 4º - Poderá ser prevista nos acordos referido nos § 1º e 2º do art. 4º, ou em acordo específico entre o empregador e a
instituição consignatária, a absorção total ou parcial dos custos referidos no § 1º pela instituição consignatária, hipótese na
qual não caberá o desconto na folha do mutuário.

§ 5º - No caso dos acordos celebrados nos termos do § 2º do art. 4º, os custos de que trata o inciso II do § 1º deste artigo
deverão ser negociados entre o empregador e a entidade sindical, vedada a cobrança de custos superiores aos previstos nos
acordos celebrados pelo mesmo empregador nos termos do § 1º do art. 4º.

Art. 11. Cabe ao empregador informar no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma discriminada, o valor do
desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo ou financiamento, bem como os custos operacionais definidos
no art. 10 deste Decreto.

Art. 12. Até o integral pagamento do empréstimo ou financiamento, as autorizações dos descontos somente poderão ser
canceladas mediante prévia aquiescência da instituição consignatária e do empregado.

Art. 13. Em caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado antes do término da amortização do empréstimo,
ressalvada disposição contratual em contrário, serão mantidos os prazos e encargos originalmente previstos, cabendo ao
mutuário efetuar o pagamento mensal das prestações diretamente à instituição consignatária.

Art. 14. Na hipótese de entrada em gozo de benefício previdenciário temporário pelo mutuário, com suspensão do pagamento
de sua remuneração por parte do empregador, cessa a obrigação deste efetuar a retenção e o repasse das prestações à
instituição consignatária.
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Parágrafo único. O contrato de empréstimo, financiamento ou operação de arrendamento mercantil celebrado nos termos
deste Decreto conterá, obrigatoriamente, cláusula que regulamente as relações entre o mutuário e a instituição consignatária
na situação prevista no caput.

Art. 15. O desconto da prestação para pagamento do empréstimo, financiamento ou arrendamento concedido com base neste
Decreto será feito diretamente em folha de pagamento e o valor correspondente creditado a favor da instituição consignatária,
independentemente de crédito e débito na conta- corrente dos mutuários.

Art. 16. Os contratos de empréstimo, financiamento ou arrendamento de que trata este Decreto poderão prever a incidência de
desconto de até trinta por cento das verbas rescisórias referidas no inciso V do art. 2º para a amortização total ou parcial do
saldo devedor líquido para quitação na data de rescisão do contrato de trabalho do empregado.

§ 1º - Para os fins do caput, considera- se saldo devedor líquido para quitação o valor presente das prestações vincendas na
data da amortização, descontado à taxa de juros contratualmente fixada referente ao período não utilizado em função da
quitação antecipada.

§ 2º - Na hipótese referida no caput, deverá a instituição consignatária informar ao mutuário e ao empregador, por escrito ou
meio eletrônico certificado, o valor do saldo devedor líquido para quitação.

§ 3º - Quando o saldo devedor líquido para quitação exceder o valor comprometido das verbas rescisórias, caberá ao mutuário
efetuar o pagamento do restante diretamente à instituição consignatária, assegurada a manutenção das condições de número
de prestações vincendas e taxa de juros originais, exceto se houver previsão contratual em contrário.

§ 4º - Havendo previsão de vinculação de verbas rescisórias em mais de um contrato, será observada a ordem cronológica das
autorizações referidas no inciso III do § 3º do art. 5º.

Art. 17. É facultada a contratação pelo mutuário de seguro em favor da instituição consignatária, junto a ela própria ou a outra
instituição de sua escolha, para cobertura do risco de inadimplência nas operações de que trata este Decreto em caso de
morte, desemprego involuntário ou redução de rendimentos.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antônio Palocci Filho

NR 11 - TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E
MANUSEIO DE MATERIAIS - CHAPAS DE MÁRMORE, GRANITO E

OUTRAS ROCHAS - NORMATIZAÇÃO TÉCNICA

A Portaria nº 56, de 17/09/03, DOU de 18/09/03, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, alterou item 11.4 e o subitem
11.4.11 na NR11 (Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais), aprovada pela Portaria 3.214/78,
tendo em vista a aprovação da proposta de estabelecimento de normatização técnica sobre movimentação e
armazenagem de chapas de mármore, granito e outras rochas. Na íintegra:

A Secretária de Inspeção do Trabalho e o Diretor de Segurança e Saúde no Trabalho, no uso de suas atribuições legais e:

Considerando o número elevado de acidentes do trabalho na movimentação de chapas de mármore, granito e outras rochas;



www.sato.adm.br 9

Considerando as deliberações da Comissão Permanente Nacional do Setor Mineral e da Subcomissão Permanente Nacional
do Setor de Mármore e Granito, que aprovou a proposta de estabelecimento de normatização técnica sobre movimentação e
armazenagem de chapas de mármore, granito e outras rochas, resolvem:

Art. 1º - Acrescentar o item 11.4 e o subitem 11.4.11 na NR11 (Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de
Materiais), aprovada pela Portaria 3.214/ 78, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“... 11.4 Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Chapas de Mármore, Granito e outras rochas.

11.4.1 A movimentação, armazenagem e manuseio de chapas de mármore, granito e outras rochas deve obedecer ao disposto
no Regulamento Técnico de Procedimentos constatne no Anexo I desta NR.”

Art. 2° - Acrescentar o Anexo I (Regulamento Técnico de Procedimentos para Movimentação, Armazenagem e Manuseio de
Chapas de Mármore, Granito e Outras Rochas) à NR- 11, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 3° - As exigências prescritas nos itens 1 (Fueiros) e 5 (Movimentação de chapas com uso de ventosas), do referido Anexo
I, devem ser implementadas num prazo máximo de seis meses.

Art. 4º - As exigências prescritas nos itens 2 (Carro portabloco e carro transportador) e 4 (Cavaletes), do referido Anexo I,
devem ser implementadas no prazo de doze meses.

§ 1º - Enquanto as exigências prescritas no item 4 (Cavaletes) do Anexo I estiverem sendo implantadas, os cavaletes que se
encontram em uso devem ter esta condição comprovada por inspeção, observando- se ainda os seguintes requisitos:

a) a proteção lateral não poderá ser usada como apoio natural para as chapas;
b) deverá ser destinada uma área, devidamente demarcada no piso, de no mínimo um metro e vinte centímetros de largura em
torno dos cavaletes para a circulação de pessoas.

§ 2º - Enquanto as exigências prescritas no item 2 (Carro porta- bloco e carro transportador) do Anexo I estiverem sendo
implantadas, os carros porta- blocos e carros transportadores que se encontram em uso, devem ter esta condição comprovada
por profissional legalmente habilitado.

Art. 5º - Em cinco anos, contados da data da publicação desta portaria, todas as empresas que manuseiam chapas de
mármore, granito e outras rochas devem instalar sistema de movimentação mecânica por pontes- rolantes, talhas ou similar,
eliminando o uso de carrinhos de duas rodas para transporte de chapas.

Art. 6° - As infrações ao disposto no item 11.4.1 da NR-11, serão punidas na gradação I-4, conforme os anexos I e II da NR-
28.

Art. 7° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA  / Secretária de Inspeção do Trabalho
PAULO GILVANE LOPES PENA / Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho

ANEXO I - AO ITEM 11.4.1 DA NR-11

REGULAMENTO TÉCNICO DE PROCEDIMENTOS PARA MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE CHAPAS
DE MÁRMORE, GRANITO E OUTRAS ROCHAS

1. Fueiros

1.1. As chapas serradas, ainda sobre o carro transportador e dentro do alojamento do tear, devem receber proteção lateral
para impedir a queda das mesmas - proteção denominada L ou Fueiro, observando- se os seguintes requisitos mínimos:

a) os equipamentos devem ser calculados e construídos de maneira que ofereçam as necessárias garantias de resistência e
segurança e conservados em perfeitas condições de trabalho;
b) em todo equipamento será indicado, em lugar visível, o nome do fabricante, o responsável técnico e a carga máxima de
trabalho permitida;



www.sato.adm.br 10

c) os encaixes dos L (Fueiros) devem possuir sistema de trava que impeça a saída acidental dos mesmos.

2. Carro porta- bloco e Carro transportador

2.1. O uso de carros porta- bloco e carros transportadores devem obedecer aos seguintes requisitos mínimos:

a) os equipamentos devem ser calculados e construídos de maneira que ofereçam as necessárias garantias de resistência e
segurança e serem conservados em perfeitas condições de trabalho, atendendo as instruções do fabricante;

b) em todo equipamento deve ser indicado, em lugar visível, o nome do fabricante, o responsável técnico e a carga máxima de
trabalho permitida;

c) tanto o carro transportador como o porta- bloco devem dispor de proteção das partes que ofereçam risco para o operador,
com atenção especial aos itens:

• condições dos cabos de aço; -ganchos e suas proteções;
• proteção das roldanas; -proteção das rodas do carro;
• proteção das polias e correias;
• proteção das partes elétricas.

d) o operador do carro transportador e do carro porta-bloco, bem como a equipe que trabalhar na movimentação do material,
deve receber treinamento adequado e específico para a operação;

e) além de treinamento, informações e instruções, os trabalhadores devem receber orientação em serviço, que consistirá de
período no qual desenvolverão suas atividades sob orientação de outro trabalhador experiente ou sob supervisão direta, com
duração mínima de trinta dias;

f) para operação de máquinas, equipamentos ou processos diferentes daqueles a que o operador estava habituado, deve ser
feito novo treinamento, de modo a qualificá- lo à utilização dos mesmos;

g) após a retirada do carro porta- bloco do alojamento do tear, as proteções laterais devem permanecer até a retirada de todas
as chapas;

h) nenhum trabalho pode ser executado com pessoas entre as chapas;

i) devem ser adotados procedimentos para impedir a retirada de chapas de um único lado do carro transportador, com objetivo
de manter a estabilidade do mesmo;

j) a operação do carro transportador e do carro porta- bloco deve ser realizada, por no mínimo duas pessoas treinadas
conforme a alínea “d”.

3. Pátio de Estocagem

3.1. Nos locais do pátio onde for realizada a movimentação e armazenagem de chapas, devem ser observados os seguintes
critérios:

a) O piso não deve ser escorregadio, não ter saliências e ser horizontal, facilitando o deslocamento de pessoas e materiais;
b) O piso deve ser mantido em condições adequadas devendo a empresa garantir que o mesmo tenha resistência suficiente
para suportar as cargas usuais;
c) Recomenda- se que a área de armazenagem de chapas seja protegida contra intempéries.

3.2. As empresas que estejam impedidas de atender ao prescrito no item 3.1 devem possuir projeto alternativo com as
justificativas técnicas da impossibilidade além de medidas acessórias para garantir segurança e conforto nas atividades de
movimentação e armazenagem das chapas.

4. Cavaletes

4.1. Os cavaletes devem estar instalados sobre bases construídas de material resistente e impermeável, de forma a garantir
perfeitas condições de estabilidade e de posicionamento, observandose os seguintes requisitos:

a) os cavaletes devem garantir adequado apoio das chapas e possuir altura mínima de um metro e cinqüenta centímetros;
b) os cavaletes verticais devem ser compostos de seções com largura máxima de vinte e dois centímetros;
c) os palitos dos cavaletes verticais devem ter espessura que possibilite resistência aos esforços das cargas usuais e serem
soldados, garantindo a estabilidade e impedindo o armazenamento de mais de dez chapas em cada seção;
d) cada cavalete vertical deve ter no máximo seis metros de comprimento com um reforço nas extremidades;
e) deve ser garantido um espaço, devidamente sinalizado, com no mínimo oitenta centímetros entre cavaletes verticais;



www.sato.adm.br 11

f) a distância entre cavaletes e as paredes do local de armazenagem deve ser de no mínimo cinqüenta centímetros; g) os
cavaletes devem ser conservados em perfeitas condições de uso; h) em todo cavalete deve ser indicado, em lugar visível, o
nome do fabricante, o responsável técnico e a carga máxima de trabalho permitida;
i) a área de circulação de pessoas deve ser demarcada e possuir no mínimo um metro e vinte centímetros de largura;
j) o espaço destinado para carga e descarga de materiais deve possuir largura de, no mínimo, uma vez e meia a largura do
maior veículo utilizado e ser devidamente demarcado no piso;
l) os cavaletes em formato triangular devem ser mantidos em adequadas condições de utilização, comprovadas por vistoria
realizada por profissional legalmente habilitado;
m) as atividades de retirada e colocação de chapas em cavaletes devem ser realizadas sempre com pelo menos uma pessoa
em cada extremidade da chapa.

4.2. Recomenda- se a adoção de critérios para a separação no armazenamento das chapas, tais como cor, tipo do material ou
outros critérios de forma a facilitar a movimentação das mesmas.

4.3. Recomenda- se que as empresas mantenham, nos locais de armazenamento, os projetos, cálculos e as especificações
técnicas dos cavaletes.

5. Movimentação de chapas com uso de ventosas

5.1. Na movimentação de chapas com o uso de ventosas devem ser observados os seguintes requisitos mínimos:

a) a potência do compressor deve atender às necessidades de pressão das ventosas para sustentar as chapas quando de sua
movimentação;
b) as ventosas devem ser dotadas de válvulas de segurança, com acesso facilitado ao operador, respeitando os aspectos
ergonômicos;
c) as mangueiras e conexões devem possuir resistência compatível com a demanda de trabalho;
d) as ventosas devem ser dotadas de dispositivo auxiliar que garanta a contenção da mangueira, evitando seu
ricocheteamento em caso de desprendimento acidental;
e) as mangueiras devem estar protegidas, firmemente presas aos tubos de saída e de entrada e, preferencialmente, afastadas
das vias de circulação;
f) o fabricante do equipamento deve fornecer manual de operação em português, objetivando treinamento do operador;
g) as borrachas das ventosas devem ter manutenção periódica e imediata substituição em caso de desgaste ou defeitos que
as tornem impróprias para uso;
h) o empregador deve destinar área específica para a movimentação de chapas com uso de ventosa, de forma que o trabalho
seja realizado com total segurança; esta área deve ter sinalização adequada na vertical e no piso;
i) procedimentos de segurança devem ser adotados para garantir a movimentação segura de chapas na falta de energia
elétrica.

5.2. Recomenda- se que os equipamentos de movimentação de chapas, a vácuo, possuam alarme sonoro e visual que
indiquem pressão fora dos limites de segurança estabelecidos.

6. Movimentação de chapas com cabos de aço, cintas, correias e correntes

6.1. Na movimentação de chapas, com a utilização de cabos de aço, cintas, correias e correntes, deve ser levada em conta a
capacidade de sustentação das mesmas e a capacidade de carga do equipamento de içar, atendendo as especificações
técnicas e recomendações do fabricante.

6.2. Correntes e cabos de aço devem ser adquiridos exclusivamente de fabricantes ou de representantes autorizados, sendo
proibida a aquisição de sucatas, em especial de atividades portuárias.

6.3. O empregador deve manter as notas fiscais de aquisição dos cabos de aço e correntes no estabelecimento à disposição
da fiscalização.

6.4. Em todo equipamento deve ser indicado, em lugar visível, o nome do fabricante, o responsável técnico e a carga máxima
de trabalho permitida.

6.5. Os cabos de aço, correntes, cintas e outros meios de suspensão ou tração e suas conexões, devem ser instalados,
mantidos e inspecionados conforme especificações técnicas do fabricante.

6.6. O empregador deve manter em arquivo próprio o registro de inspeção e manutenção dos cabos de aço, cintas, correntes e
outros meios de suspensão em uso.

6.7. O empregador deve destinar área específica com sinalização adequada, na vertical e no piso, para a movimentação de
chapas com uso de cintas, correntes, cabos de aço e outros meios de suspensão.

7. Movimentação de Chapas com Uso de Garras
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7.1. A movimentação de chapas com uso de garras só pode ser realizada pegando- se uma chapa por vez e por no mínimo
três trabalhadores e observando- se os seguintes requisitos mínimos:

a) não ultrapassar a capacidade de carga dos elementos de sustentação e a capacidade de carga da ponte rolante ou de outro
tipo de equipamento de içar, atendendo as especificações técnicas e recomendações do fabricante;
b) todo equipamento de içar deve ter indicado, em lugar visível, o nome do fabricante, o responsável técnico e a carga máxima
de trabalho permitida;
c) as áreas de movimentação devem propiciar condições de forma que o trabalho seja realizado com total segurança e serem
sinalizadas de forma adequada, na vertical e no piso.

7.2. As empresas devem ter livro próprio para registro de inspeção e manutenção dos elementos de sustentação usados na
movimentação de chapas com uso de garras.

7.2.1. As inspeções e manutenções devem ser realizadas por profissional legalmente habilitado e dado conhecimento ao
empregador.

8. Disposições Gerais

8.1. Durante as atividades de preparação e retirada de chapas serradas do tear devem ser tomadas providências para impedir
que o quadro inferior porta lâminas do tear caia sobre os trabalhadores.

8.2. As instruções, visando a informação, qualificação e treinamento dos trabalhadores, devem ser redigidas em linguagem
compreensível e adotando metodologias, técnicas e materiais que facilitem o aprendizado para preservação de sua segurança
e saúde.

8.3. Na construção dos equipamentos utilizados na movimentação e armazenamento de chapas devem ser observadas no que
couber as especificações das normas da ABNT e outras nacionalmente aceitas.

8.4. Fica proibido o armazenamento e a disposição de chapas sobre paredes, colunas, estruturas metálicas ou outros locais
que não sejam os cavaletes especificados neste Regulamento Técnico de Procedimentos.

9. Glossário:

Carro porta-bloco: Carro que fica sob o tear com o bloco;

Carro transportador: carro que leva o carro porta-bloco até o tear.

Cavalete triangular: Peça metálica em formato triangular com uma base de apoio usado para armazenagem de chapas de
mármore, granito e outras rochas.

Cavalete vertical: Peça metálica em formato de pente colocado na vertical apoiado sobre base metálica, usado para
armazenamento de chapas de mármore, granito e outras rochas. Fueiro: Peça metálica em formato de L (para os carros
portabloco mais antigos), ou simples, com um de seus lados encaixados sobre a base do carro porta-bloco, que tem por
finalidade garantir a estabilidade das chapas durante e após a serrada e enquanto as chapas estiverem sobre o carro.

Palitos: Hastes metálicas usadas nos cavaletes verticais para apoio das chapas de mármore, granito e outras rochas.
Chapas de mármore ou granito: Produto da serragem do bloco, com medidas variáveis podendo ser de três metros por um
metro e cinqüenta centímetros com espessuras de dois a três centímetros.

Tear: Equipamento robusto composto de um quadro de lâminas de aço, que apoiadas sobre o bloco de pedra; quando
acionadas, fazem um movimento de vai e vem, serrando a pedra de cima para baixo sendo imprescindível o uso gradual de
areia, granalha de aço e água para que seja possível o transpasse do bloco de rochas.

Cintas: Equipamento utilizado para a movimentação de cargas diversas.

Ventosa: Equipamento a vácuo usado na movimentação de chapas de mármore, granito e outras rochas.

PORTAL DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PREVLEGIS
SISTEMA DE BASE DE DADOS
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A Portaria nº 1.303, de 116/09/03, DOU de 17/09/03, instituiu o PORTAL DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA -
PREVLegis, sistema de base de dados sobre legislação, constituído de atos normativos, jurisprudências e pareceres
da Previdência Social. O Portal tem como objetivo compilar os dados para uma base informatizada de consulta e
manuseio da legislação e atos normativos previdenciários, permanentemente atualizada, para utilização dos órgãos da
Previdência Social. Na íntegra:

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso
II, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO a necessidade de unificar as várias bases de dados de legislação disponibilizadas pelos diversos órgãos da
Previdência Social, para dotá- la de um PORTAL DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA contendo a base de dados
informatizada e unificada, como fonte de consulta integrada, atualizada e de fácil acesso, contendo a legislação federal, atos
normativos, jurisprudências, pareceres e outros instrumentos de gestão, pesquisa e apoio, de modo a alcançar maior
produtividade e eficiência dos órgãos previdenciários;

CONSIDERANDO o Relatório Final apresentado pelo Grupo de Trabalho constituído pela Portaria nº 15, de 7 de março de
2003, que detalha e propõe formas de aprimorar e tornar mais ágeis e eficazes as condições de acesso e de pesquisa dos
usuários da legislação previdenciária, resolve:

Art. 1º - Instituir o PORTAL DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PREVLegis, sistema de base de dados sobre legislação,
constituído de atos normativos, jurisprudências e pareceres da Previdência Social.

Art. 2º - O Portal PREVLegis será desenvolvido de acordo com o Documento de Referência elaborado pela Secretaria-
Executiva do MPS e tem como objetivo compilar os dados para uma base informatizada de consulta e manuseio da legislação
e atos normativos previdenciários, permanentemente atualizada, para utilização dos órgãos da Previdência Social.

Art. 3º - Fica criado o Comitê Gestor do PREVLegis que funcionará como instância superior de caráter decisório, responsável
pela definição de estratégias relativas à manutenção do portal PREVLegis, pela seleção e atualização do conteúdo da base
informatizada de dados e pela deliberação de ações a serem desenvolvidas pelos integrantes do Comitê.

Art. 4º - O Comitê Gestor será composto por um representante de cada órgão da Previdência Social a seguir nominados, e
coordenado pelo representante da Secretaria- Executiva do MPS.

I - Ministério da Previdência Social (Gabinete do Ministro, Consultoria Jurídica, Ouvidoria- Geral, Secretaria- Executiva,
Secretaria de Previdência Complementar, Secretaria de Previdência Social e Conselho de Recursos da Previdência Social).

II - Instituto Nacional do Seguro Social (Diretoria de Benefícios, Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística, Diretoria da
Receita Previdenciária, Procuradoria Federal Especializada, Controladoria, Auditoria- Geral e Corregedoria- Geral).

Art. 5º - No prazo de cinco dias da publicação da presente Portaria, os órgãos da Previdência Social referidos no art. 4º,
deverão indicar seus representantes titulares e suplentes no Comitê Gestor do Portal PREVLegis.

Art. 6º - A Secretaria- Executiva é o órgão responsável pela coordenação, formalização da integração e manutenção do Portal
PREVLegis entre os diversos órgãos da Previdência Social.

Art. 7º - Compete ao Secretário- Executivo a expedição de atos e normas necessárias à implantação e ao desenvolvimento do
Portal PREVLegis, bem como ao funcionamento do Comitê Gestor.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3.466, de 25/ 07/ 96.

RICARDO BERZOINI
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AGROINDÚSTRIAS - REMISSÃO DE DÉBITO PREVIDENCIÁRIO
DO PERÍODO DE ABRIL DE 1994 A ABRIL DE 1997

A Lei nº 10.736, de 15/09/03, DOU de 16/09/03, concedeu remissão (perdão) de débito previdenciário do período de abril
de 1994 a abril de 1997, em face do recolhimento com base na Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, pelas
agroindústrias. Na íntegra:

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam extintos os créditos previdenciários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívidas ativas, ajuizados ou não,
com exigibilidade suspensa ou não, contra as pessoas jurídicas que se dediquem à produção agroindustrial em decorrência da
diferença entre a contribuição instituída pelo § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, declarada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal, e a contribuição a que se refere o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, em razão
dos fatos geradores ocorridos entre a data de publicação daquela Lei e a da declaração de sua inconstitucionalidade.

§ 1º - (VETADO)

§ 2º - A extinção, total ou parcial, de processos de execução, embargos à execução fiscal ou anulatórias de ato declaratório de
dívida, em decorrência da aplicação do disposto neste artigo, não implicará a qualquer das partes condenação em honorários,
custas e quaisquer outros ônus de sucumbência, e acarretará a desistência de eventual recurso que tenha por razão a
divergência de valor ou quanto a exigibilidade daquela diferença.

§ 3º - Será revisto, a pedido da pessoa jurídica interessada, o parcelamento de débito em vigor, inclusive os objeto de Refis,
cujo acordo celebrado contenha crédito resultante daquela diferença, para dele ser excluído o valor do saldo remanescente
extinto por esta Lei.

Art. 2º - As pessoas jurídicas mencionadas no art. 1º que até a data de publicação desta Lei não tenham pago ou não
confessado e nem incluído em acordo para pagamento parcelado, no período de abril de 1994 a abril de 1997, a contribuição
instituída pelo art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, não se beneficiarão da extinção de créditos previdenciários
estabelecida nesta Lei.

Art. 3º - (VETADO)

Art. 4º - (VETADO)

Art. 5º - Ficam também extintos, na forma desta Lei, os créditos previdenciários, porventura existentes, oriundos da aplicação
dos incisos I e II, do art. 22, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidos por cooperativas de produção rural e relativos,
exclusivamente, a trabalhadores cuja contratação, embora anterior à vigência da Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001, haja
ocorrido na forma do art. 25A, caput, da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994.

Parágrafo único. Fica vedada a restituição de quaisquer valores decorrentes da aplicação do contido neste artigo.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Ricardo José Ribeiro Berzoini
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